III CONFERÊNCIA DA APIBARRA
Realizou-se no passado dia 18 de Outubro a III Conferência da APIBARRA, que teve lugar no auditório Infante D. Henrique, nas instalações da Administração dos Portos do Douro e Leixões (APDL).

A Conferência visou a Segurança Marítima versus Pilotagem que, numa ocasião em que se debate a reorganização do sector marítimo-portuário em Portugal, a APIBARRA, em colaboração com a APDL, organizou este evento, focando o tema da Segurança Marítima, tendo reunido diversos intervenientes do sector.
Abriu a sessão o Presidente da APDL, Dr. Ricardo Fonseca, que fez uma abordagem àquilo que foi feito e ao que está para fazer, salientando o empenhamento de todos os quadros da APDL, sendo o porto de Leixões aquele que, ao longo dos últimos 5 anos, se qualificou como o melhor porto nacional – palavras do Tribunal de Contas –. Não deixando de valorizar o desempenho do Departamento de Pilotagem, que tem correspondido de uma forma extremamente eficiente, responsável e profissional às solicitações sempre crescentes num quadro de mudança e de novas exigências.
Seguiram-se depois os oradores, cujos intervenientes na parte da manhã, foram convidados de relevo relacionados com o sector marítimo-portuário.

Iniciou os trabalhos o Cte. Emilio Bauzá – Chefe da Unidade F da EMSA (European Maritime Safty Agency) que salientou o desempenho dos vários Serviços de Pilotagem Europeus na segurança dos Portos, com especial atenção para as não conformidades dos navios, referindo a alteração na nova Directiva Comunitária sobre o Port State Control, em que os Estados Membros deverão criar medidas para assegurarem que os Pilotos reportem, de imediato, quaisquer anomalias que detectem durante o Acto de Pilotagem.
Tal colaboração dos Pilotos, mais do que se justifica, se analisarmos a curva dos acidentes marítimos verificados nos últimos 20 anos, em que se constata que os acidentes decresceram de 14 para 5 acidentes por cada 1000 navios, entre 1986 e 1998, a partir do qual começaram a crescer, situando-se em 2006 nos 12 por mil navios.

Seguiu-se o Dr. Lynce de Faria, Administrador do porto de Sines, que se debruçou sobre a responsabilidade civil do Piloto, durante o exercício das suas funções, sendo de salientar o nº 2 do artº 4º, do Protocolo de 92 da Convenção CLC, que diz: — nenhum pedido de indemnização por prejuízos devidos à poluição…pode ser formulado contra … o Piloto… excepto se o prejuízo resultar de acção ou omissão…com a intenção de causar tal prejuízo ou por imprudência e com o conhecimento de que tal prejuízo poderia vir a ocorrer.
Vem depois a apresentação do Cte. Rui Cunha, Piloto do DPDL e que desempenha as funções de Director-Adjunto da Direcção de Operações Portuárias e Segurança, e que visou a integração dos Pilotos nas Administrações Portuárias (APs), que à data de 1998 foi um tanto ou quanto polémica, mas que actualmente é um caso de sucesso.
E, para terminar o período da manhã, teve a palavra o Capt. Malcolm McDougall, Delegado da Navicom Dynamics, que fez a apresentação do PPU (Portable Pilot Unity) e as suas vantagens como auxiliar do Piloto, em que planeia o Acto de Pilotagem, auxilia a navegação na área portuária e a aproximação aos cais/terminais, bem como à atracação em si. Servindo ainda como um elemento de treino e simulação.
 Seguiu-se um almoço na Gare de Passageiros, aproveitando-se esta ocasião para confraternizar com todos os presentes.

Após o almoço, seguiu-se uma visita ao Centro de Coordenação e Segurança (CCS), único no país, pois centraliza tudo o que se passa no porto – área molhada e seca – bem como na aproximação e juntando ainda a movimentação e despacho das cargas e mais, a facturação portuária.
Ainda este ano será inaugurada a nova acessibilidade terrestre a Leixões. Será uma via privativa e reservada à actividade portuária que ligará o porto directamente aos principais eixos viários da região. A nova portaria, incluída nesta acção, é um projecto inovador e pioneiro que permitirá a circulação de veículos e mercadorias sustentada apenas em meios de controlo automático envolvendo simultaneamente a autoridade portuária, outras autoridades nomeadamente a autoridade aduaneira para além das empresas concessionárias da movimentação de cargas.

 Da parte da tarde, a Conferência prosseguiu, tendo-a reiniciado o Cte. João Santos, Piloto do DPPL, abordando o tema “Os Pilotos e a Formação” pois, sendo o Piloto “um consultor da indústria do transporte marítimo como parte do sistema local de segurança na navegação; a pilotagem é responsável pela segurança do tráfego, pela redução do risco para os navios e infra-estruturas e pela protecção do ambiente, actuando em sintonia com a filosofia e regras da Organização de Pilotagem, torna-se bastante pertinente, que os Pilotos Portugueses, sejam alvo de um programa de formação continuada, o que até hoje não foi feito. Tal programa já foi elaborado pela APIBARRA, há que agora ser implementado pela Autoridade Competente (IPTM), cabendo a responsabilidade da sua execução às AP’s.
Seguiu-se a apresentação do Cte. Serpa Carvalho, Piloto do DPPL, intitulada “A Pilotagem e o Risco Portuário”, em que se faz uma abordagem à Pilotagem enquanto factor de diminuição do risco portuário, destacando o enquadramento desta actividade que se estende muito para montante e jusante do “acto de pilotagem”, entendido aqui como o tempo de permanência do piloto a bordo, uma vez que engloba todos os condicionalismos náuticos, definidos previamente por cada departamento de pilotagem para cada manobra, com vista a manter os níveis de risco tão baixos quanto razoavelmente praticável.

Foi ainda apresentada uma estatística do International Group of P&I Clubs dos acidentes de valor superior a 100000USD, entre Fev. de 1999 e Fev. 2004, onde se destaca o excelente desempenho da Pilotagem portuguesa em termos mundiais.

Vem depois o trabalho do Cte. Malheiro do Vale, Piloto do DPPVC, que aborda o Acto de Pilotagem como um serviço, o qual passa por procedimentos de Segurança e de Qualidade, o que implica a redução de riscos e o aumento da eficiência e que, para que tal seja levado a cabo, torna-se necessário uma imediata e exaustiva análise dos acidentes, bem como dos incidentes ocorridos. E, para se manter uma qualidade de serviços eficaz, deverá aferir-se do grau de satisfação do cliente, estabelecer objectivos com vista à melhoria, incorporação das observações pertinentes, bem como passar a ideia de que a opinião do utilizador é tida em conta. 
E, para terminar os trabalhos, tivemos a exposição do Cte. Mário Vieira, Piloto do DPPDL, que abordou a “Segurança e a Cultura de Grupo”, em que a cultura organizacional também cria processos e padrões aos quais as pessoas se adaptam, o que ajuda a lidar com as complexidades da vida das organizações. Salientando ainda que os Pilotos são humanos e, como tal, cometerão erros, o que não é uma questão moral. Os acontecimentos adversos são produto de condições latentes dentro do sistema e, para tal, deverão de ser tomadas medidas preventivas, no sentido de melhorar as defesas e de remover as patologias.
Em qualquer situação a probabilidade de ser cometido um acto inseguro, é função da quantidade de factores negativos existentes no acto que estamos a praticar; não existe uma segurança a 100%, pois as probabilidades existirão sempre; há sim é que diminuí-las, e para tal é necessário um conhecimento avançado daquilo que estamos a executar, para que as probabilidades de cometermos um erro, sejam mínimas.

E, para encerrar a nossa III Conferência, tivemos a intervenção do Eng. Seixas da Fonseca, Director dos Serviços de Actividades Sectoriais do IPTM que, em nome da Presidente daquela Instituição, Engª. Natércia Cabral, agradeceu o convite que lhe foi endereçado, salientando que as apresentações aqui proferidas seriam válidas para qualquer instituição, dada a versatilidade e pertinência das matérias abordadas.

Garantiu ainda que a Pilotagem dos Portos iria ter uma abordagem mais profunda por parte da Autoridade Competente para o sector, em que a vertente da formação continuada dos Pilotos seria alvo de uma avaliação por parte do IPTM.
Estava encerrada a III Conferência da APIBARRA.
Lisboa, 18 de Outubro de 2007

